
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2130030 - PB (2024/0087229-9)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOAO CARLOS VIOLANTE
AGRAVADO : AMILCAR SAKAMOTO
ADVOGADOS : RAFAELA OLIVEIRA DE ASSIS - SP183736

LEONARDO ESTEBAN MATO NEVES DA FONTOURA - 
SP315342

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO COMPLEMENTAR.  
PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. 
REQUISITÓRIO. INDEFERIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 83/STJ. PRETENSÃO DE REEXAME DOS FATOS E 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDÊNCIA. INVIABILIDADE.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por 
terceiro interessado (cessionários do crédito executado) contra a decisão 
que, nos autos da execução ajuizada contra a União, indeferiu o pedido de 
expedição de requisitório relativo aos juros complementares, 
compreendidos entre a data da realização dos cálculos e da requisição ou do 
precatório.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte não 
conheceu do recurso especial.

III - O entendimento adotado pelo Tribunal de origem se alinha à 
diretriz desta Corte Superior de que os juros de mora e a correção monetária 
são encargos acessórios da obrigação principal, possuindo caráter 
eminentemente processual e devem ser incluídos na conta de liquidação, 
ainda que já homologado o cálculo anterior, inexistindo preclusão ou ofensa 
à coisa julgada por causa dessa inclusão. Nesse sentido: (AgInt no REsp n. 
2.073.159/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 13/11/2023, DJe de 18/12/2023, AgInt no REsp n. 1.906.243/AL, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 17/10/2022, 
DJe de 19/10/2022 e AgInt no REsp n. 1.494.054/RS, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 21/6/2021, DJe de 
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23/6/2021.)

IV - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Ressalte-se 
que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

V - Para chegar à conclusão diversa da Corte de origem, é 
necessário o reexame dos fatos da causa, o que é insuscetível de ser 
realizado na via do recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

VI - Os mesmos óbices sumulares inviabilizam o conhecimento 
do recurso, pela divergência jurisprudencial.

VII  - Agravo interno improvido.  

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Mauro Campbell Marques, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 02 de setembro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO COMPLEMENTAR.  
PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. 
REQUISITÓRIO. INDEFERIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO 
ALINHADO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA 
SÚMULA N. 83/STJ. PRETENSÃO DE REEXAME DOS FATOS E 
PROVAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDÊNCIA. INVIABILIDADE.

I - Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por 
terceiro interessado (cessionários do crédito executado) contra a decisão 
que, nos autos da execução ajuizada contra a União, indeferiu o pedido de 
expedição de requisitório relativo aos juros complementares, 
compreendidos entre a data da realização dos cálculos e da requisição ou do 
precatório.

II - No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte não 
conheceu do recurso especial.

III - O entendimento adotado pelo Tribunal de origem se alinha à 
diretriz desta Corte Superior de que os juros de mora e a correção monetária 
são encargos acessórios da obrigação principal, possuindo caráter 
eminentemente processual e devem ser incluídos na conta de liquidação, 
ainda que já homologado o cálculo anterior, inexistindo preclusão ou ofensa 
à coisa julgada por causa dessa inclusão. Nesse sentido: (AgInt no REsp n. 
2.073.159/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 13/11/2023, DJe de 18/12/2023, AgInt no REsp n. 1.906.243/AL, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 17/10/2022, 
DJe de 19/10/2022 e AgInt no REsp n. 1.494.054/RS, relator Ministro 
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 21/6/2021, DJe de 
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23/6/2021.)

IV - Aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: 
"Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação 
do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida". Ressalte-se 
que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos especiais 
interpostos com fundamento na alínea a do permissivo constitucional.

V - Para chegar à conclusão diversa da Corte de origem, é 
necessário o reexame dos fatos da causa, o que é insuscetível de ser 
realizado na via do recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ: "A 
pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial."

VI - Os mesmos óbices sumulares inviabilizam o conhecimento 
do recurso, pela divergência jurisprudencial.

VII  - Agravo interno improvido.  

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pela União, com fundamento no art. 105, III, a e c, da CF/1988. 

O recurso especial visa reformar acórdão do Tribunal Regional Federal da 5ª 

Região, nos termos assim ementados:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 

COMPLEMENTAR. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A ELABORAÇÃO DOS CÁLCULOS E A EXPEDIÇÃO 
DOS PRECATÓRIOS. PRECLUSÃO CARACTERIZADA.

1. Agravo de Instrumento manejado por Terceiro Interessado (cessionários do crédito 
executado) em face de decisão que, em sede de execução contra a Fazenda Pública, 
indeferiu o pedido de expedição de requisitório relativo aos juros complementares, 
compreendidos entre a data da realização dos cálculos e da Requisição ou do Precatório.

2. O magistrado "a quo" esclareceu que, após certificado o trânsito em julgado, com a 
expedição e o levantamento da RPV, veio a parte requerer a expedição de requisitório 
relativo aos juros complementares, compreendidos entre a data da propositura da execução e 
a expedição dos requisitórios de pagamento. O pedido foi indeferido, na origem, sob o 
argumento de a questão restar preclusa.

3. A parte Agravante sustenta a possibilidade de expedição de 
Precatório Complementar referente aos juros de mora, de acordo com o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal, em sede de Repercussão Geral no RE 579.431QO/RS, que 
estabelece que "incidem os juros da mora no período compreendido entre a data da 
realização dos cálculos e da requisição ou do precatório". Afirma a inexistência de 
preclusão, ressaltando o descompasso entre a decisão agravada e o citado julgamento 
admitido com repercussão geral.

4. Caso em que a parte Exequente deixou fluir in albis o prazo para recorrer da 
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sentença que declarou a extinção da execução pela satisfação do crédito, permitindo o seu 
trânsito em julgado, conforme certidão constante dos autos, não sendo mais possível reabrir 
a discussão sobre eventuais complementações ao requisitório, visto que a matéria não foi 
arguida no momento oportuno.

5. Requerendo a execução complementar referente a juros de mora daquele período 
em data posterior à expedição das requisições de pagamento, não há saldo residual a ser 
executado. Esta Terceira Turma já se posicionou no mesmo sentido (TRF5 - Processo 
0803980-76.2019.4.05.0000, AG - Agravo de Instrumento -, Rel. Desembargador Federal 
Fernando Braga, 3ª Turma, Julg. 10/09/2019).

Agravo de Instrumento improvido.
 
 

Na origem, trata-se de agravo de instrumento interposto por por terceiro 

interessado (cessionários do crédito executado) contra a decisão que, nos autos da 

execução ajuizada contra a União, indeferiu o pedido de expedição de requisitório 

relativo aos juros complementares, compreendidos entre a data da realização dos cálculos 

e da requisição ou do precatório.

No Tribunal a quo, a decisão foi mantida. Esta Corte não conheceu do  recurso 

especial.

No recurso especial, a União aponta dissídio jurisprudencial e alega ofensa aos 

arts.  223, 507 e 1.022 do CPC/2015.

Sustenta, em síntese, que o direito ao cômputo dos juros moratórios do período 

que vai da homologação do cálculo à expedição do requisitório não está em discussão. O 

que está em discussão é a preclusão para a parte exequente requerer o pagamento dos 

juros de mora após ter sido pago o requisitório expedido; após concordância com os 

cálculos, momento no qual há muito já produzia efeitos a decisão do STF, proferida em 

abril de 2017.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão, resumidos nestes termos:
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... o acórdão recorrido encontra-se em dissonância com o entendimento firmado por 

esta Corte, no sentido de que as questões decididas no curso do processo, mesmo quando 
versem sobre matéria de ordem pública, não podem ser rediscutidas, operando-se a 
preclusão consumativa, se não houver impugnação no momento processual oportuno (...).

Ademais, como visto, a questão já foi enfrentada por Esta Eg. Corte, restando 
evidente que a questão é eminentemente jurídica, afastando-se, assim, o óbice da Sumula 
07/STJ.

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O recurso não merece provimento.

A decisão monocrática deve ser mantida pelos seus próprios fundamentos.

Verifica-se que o entendimento adotado pelo Tribunal de origem se alinha à 

diretriz desta Corte Superior de que os juros de mora e a correção monetária são encargos 

acessórios da obrigação principal, possuindo caráter eminentemente processual e devem 

ser incluídos na conta de liquidação, ainda que já homologado o cálculo anterior, 

inexistindo preclusão ou ofensa à coisa julgada por causa dessa inclusão.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA. JUROS DE MORA. 

CORREÇÃO MONETÁRIA. MATÉRIAS DE ORDEM PÚBLICA. NATUREZA 
PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM CURSO. COISA 
JULGADA. NÃO VIOLAÇÃO. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022. AUSÊNCIA.

1. Constata-se que não se configurou ofensa ao art. e 1.022 do Código de Processo 
Civil, uma vez que o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia. 
Não há vícios de omissão ou contradição, pois a Corte de origem apreciou e decidiu, 
fundamentadamente, todas as questões postas ao seu crivo, não cabendo falar em negativa 
de prestação jurisdicional. 1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no 
sentido de que os juros de mora e a correção monetária são encargos acessórios da 
obrigação principal, possuindo caráter eminentemente processual e devem ser incluídos na 
conta de liquidação, ainda que já homologado o cálculo anterior, inexistindo preclusão ou 
ofensa à coisa julgada em consequência dessa inclusão. Assim, as alterações do art. 1º-F da 
Lei 9.494/1997, introduzidas pela Medida Provisória 2.180-35/2001 e pela Lei 11.960/2009, 
têm aplicação imediata a todas as demandas judiciais em trâmite, com base no princípio 
tempus regit actum. Precedentes.

2. É firme o entendimento nesta Corte de que "a aplicação de juros e correção 
monetária pode ser alegada na instância ordinária a qualquer tempo, podendo, inclusive, ser 
conhecida de ofício. A decisão nesse sentido não caracteriza julgamento extra petita, 
tampouco conduz à interpretação de ocorrência de preclusão consumativa, porquanto tais 
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institutos são meros consectários legais da condenação" (AgInt no REsp 1.353.317/RS, Rel. 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 9.8.2017).

3. A Primeira Seção dedo STJ, no julgamento do REsp 1.495.146/MG, reexaminou a 
questão relativa à aplicação do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação dada pela Lei 
11.960/2009, após a decisão do Supremo Tribunal Federal no RE 870.947/SE, submetido ao 
regime de Repercussão Geral, publicada em 20.11.2017. A Corte Maior estabeleceu que o 
mencionado dispositivo legal, com o propósito de correção monetária, não é aplicável às 
condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza; a 
respeito dos juros de mora, definiu a possibilidade de incidência na mesma hipótese, 
excepcionadas apenas as condenações oriundas de natureza jurídico-tributária. Em vista 
disso, no Superior Tribunal de Justiça, consolidou-se o entendimento de que as condenações 
judiciais referentes a servidores e a empregados públicos se sujeitam aos seguintes encargos: 
(a) até julho/2001 - juros de mora: 1% ao mês (capitalização simples); correção monetária: 
índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência 
do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) agosto/2001 a junho/2009 - juros de mora: 0,5% ao 
mês; correção monetária: IPCA-E; e (c) a partir de julho/2009 - juros de mora: remuneração 
oficial da caderneta de poupança; correção monetária: IPCA-E. Registre-se que o STF, no 
julgamento de Embargos de Declaração no Recurso Extraordinário 870.947/SE, rejeitou a 
possibilidade de modulação dos efeitos do julgado.

4. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.073.159/DF, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 13/11/2023, DJe de 18/12/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. FUNDEF. EMBARGOS À 

EXECUÇÃO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS MORATÓRIOS. OFENSA À COISA 
JULGADA. APLICAÇÃO DO ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO 
DOS RECURSOS REPETITIVOS. RESP N. 1.495.144/RS. TEMA N. 810/STF. 
ACÓRDÃO EM CONFRONTO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. DATA DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA. VIGÊNCIA DO CPC/1973.

I - Na origem, trata-se de embargos opostos pela União à execução ajuizados por 
Monteiro e Monteiro Advogados Associados e Município de Jacuípe/AL relativos à 
cobrança de crédito do Fundef alegando litispendência e objetivando afastar o excesso de 
execução.

II - Na sentença, julgaram-se improcedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a 
sentença foi parcialmente reformada para determinar que a correção monetária e os juros de 
mora sobre as diferenças apuradas em favor do exequente sejam apuradas na forma 
determinada no art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, com a redação dada pela Lei n. 11.960/2009, 
conforme determinado no título executivo. Esta Corte negou provimento ao recurso 
especial.

III - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firme no sentido de que os juros 
de mora e a correção monetária são encargos acessórios da obrigação principal, possuindo 
caráter eminentemente processual e devem ser incluídos na conta de liquidação, ainda que já 
homologado o cálculo anterior, inexistindo preclusão ou ofensa à coisa julgada por causa 
dessa inclusão. Assim, as alterações do art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997, introduzidas pela 
Medida Provisória 2.180-35/2001 e pela Lei n. 11.960/2009, têm aplicação imediata a todas 
as demandas judiciais em trâmite, com base no princípio tempus regit actum. Precedentes.

IV - Assim, a apontada violação do art. 1º-F da Lei n. 94.94/1997, com o provimento 
do recurso da União no tópico, leva à perda do objeto de sua pretensão.

V - Em relação à controvérsia inerente à verba honorária, o acórdão recorrido refutou 
a argumentação da recorrente afirmando que, por ostentar também natureza de direito 
material, os honorários sucumbenciais devem ser fixados de acordo com a legislação 
vigente ao tempo da propositura da ação.

VI - Em relação ao marco temporal a ser considerado para aplicação do diploma legal 
processual, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido de que, em 
se tratando de honorários advocatícios, deve ser considerada a data da prolação da sentença. 
Nesse sentido: (AgInt no REsp n. 1.861.064/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, julgado em 7/12/2020, DJe 11/12/2020 e EDcl no AgInt no REsp n. 
1.872.357/AM, relator Ministro Manoel Erhardt (Desembargador Convocado do Trf5), 
Primeira Turma, julgado em 30/5/2022, DJe de 1º/6/2022.)

VII - Na hipótese, a pretensão não merece amparo, pois a sentença, momento em que 
houve a primeira fixação da verba honorária, em 10% sobre o valor da causa (fls. 90- 95), 
foi prolatada na vigência do CPC/1973, publicada em 11/3/2016 (fl. 103).
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VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.906.243/AL, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 17/10/2022, DJe de 19/10/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA CONTRA 
A FAZENDA PÚBLICA. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 458 E 535 DO CPC/1973 NÃO 
CONFIGURADA. JUROS MORATÓRIOS. APLICAÇÃO DA MP 2.180-35/2001. 
VIOLAÇÃO DO INSTITUTO DA PRECLUSÃO E COISA JULGADA. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRECEDENTES.

1. Não há falar em violação dos artigos 458 e 535 do CPC/1973, porquanto o acórdão 
recorrido manifestou-se de maneira clara e fundamentada a respeito das questões relevantes 
para a solução da controvérsia.

2. Segundo a jurisprudência desta Corte, os juros de mora e a correção monetária são 
encargos acessórios da obrigação principal, possuindo caráter eminentemente processual, e 
portanto, devem ser incluídos na conta de liquidação, ainda que já homologado o cálculo 
anterior, inexistindo preclusão ou ofensa à coisa julgada por causa dessa inclusão. Assim, as 
alterações do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, introduzidas pela Medida Provisória 2.180- 
35/2001 e pela Lei 11.960/2009, têm aplicação imediata a todas as demandas judiciais em 
trâmite, com base no princípio tempus regit actum. Precedentes.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.494.054/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 

julgado em 21/6/2021, DJe de 23/6/2021.) 
 
 

Dessa forma, aplica-se, à espécie, o enunciado da Súmula n. 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida". Ressalte-se que o teor do referido enunciado 

aplica-se, inclusive, aos recursos especiais interpostos com fundamento na alínea a do 

permissivo constitucional.

Ressalte-se, ainda, que, para chegar-se à conclusão diversa da Corte de 

origem,  é necessário o reexame dos fatos da causa, o que é insuscetível de ser realizado 

na via do recurso especial, ante o óbice da Súmula n. 7/STJ: "A pretensão de simples 

reexame de prova não enseja recurso especial."

Registre-se, outrossim, que os mesmos óbices sumulares inviabilizam o 

conhecimento do recurso, pela divergência jurisprudencial.

Ante o exposto, nego  provimento ao  agravo interno.

É o voto.  
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Sessão Virtual de 27/08/2024 a 02/09/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : JOAO CARLOS VIOLANTE
RECORRIDO : AMILCAR SAKAMOTO
ADVOGADOS : RAFAELA OLIVEIRA DE ASSIS - SP183736

LEONARDO ESTEBAN MATO NEVES DA FONTOURA - SP315342

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - EX-
COMBATENTES

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : JOAO CARLOS VIOLANTE
AGRAVADO : AMILCAR SAKAMOTO
ADVOGADOS : RAFAELA OLIVEIRA DE ASSIS - SP183736

LEONARDO ESTEBAN MATO NEVES DA FONTOURA - SP315342

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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27/08/2024 a 02/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Mauro Campbell Marques, 
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 02 de setembro de 2024
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